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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DANIEL MUSSI JENDIROBA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECEBIMENTO DE 
DENÚNCIA. MATERIALIDADE COMPROVADA. INDÍCIOS DE AUTORIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que aplicou o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ, não conhecendo do recurso especial, para manter o recebimento da denúncia por 
haver indícios suficientes de autoria e comprovação da materialidade do crime de 
disparo de arma de fogo.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: i) justa causa para o exercício da ação penal, 
considerando a alegação de inexistência de provas concretas suficientes para 
determinar a autoria dos fatos; e ii) saber se conclusão diversa daquela alcançada pelo 
Tribunal de origem esbarra no óbice do revolvimento do acervo fático-probatório.

III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem constatou a presença de indícios suficientes de autoria e  
reputou evidenciada a materialidade, o que justifica o recebimento da denúncia, sem a 
necessidade de comprovação cabal da autoria nesta fase processual.
4. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede o revolvimento do acervo fático-
probatório, sendo vedada a análise aprofundada das provas nesta instância.
5. A jurisprudência do STJ e do STF sustenta que, para o recebimento da denúncia, 
basta a comprovação da materialidade e a existência de indícios suficientes de autoria, 
não sendo necessário um juízo exauriente acerca da autoria.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Para o recebimento da denúncia, basta a comprovação da 
materialidade e a existência de indícios suficientes de autoria. 2. A aplicação da 
Súmula n. 7 do STJ impede o revolvimento do acervo fático-probatório nesta instância".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 395, III; Lei n. 10.826/2003, art. 15. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 129678, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel. p/ 

Documento eletrônico VDA45045693 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 19/12/2024 10:20:57
Publicação no DJEN/CNJ de 23/12/2024. Código de Controle do Documento: 46454577-42f6-47ff-b92f-ea62b01016ed



Acórdão: Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 13/06/2017; STJ, 
AgRg no HC 920.543/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 9/9/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECEBIMENTO DE 
DENÚNCIA. MATERIALIDADE COMPROVADA. INDÍCIOS DE AUTORIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que aplicou o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ, não conhecendo do recurso especial, para manter o recebimento da denúncia por 
haver indícios suficientes de autoria e comprovação da materialidade do crime de 
disparo de arma de fogo.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: i) justa causa para o exercício da ação penal, 
considerando a alegação de inexistência de provas concretas suficientes para 
determinar a autoria dos fatos; e ii) saber se conclusão diversa daquela alcançada pelo 
Tribunal de origem esbarra no óbice do revolvimento do acervo fático-probatório.

III. Razões de decidir

3. O Tribunal de origem constatou a presença de indícios suficientes de autoria e  
reputou evidenciada a materialidade, o que justifica o recebimento da denúncia, sem a 
necessidade de comprovação cabal da autoria nesta fase processual.

4. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede o revolvimento do acervo fático-
probatório, sendo vedada a análise aprofundada das provas nesta instância.

5. A jurisprudência do STJ e do STF sustenta que, para o recebimento da denúncia, 
basta a comprovação da materialidade e a existência de indícios suficientes de autoria, 
não sendo necessário um juízo exauriente acerca da autoria.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Para o recebimento da denúncia, basta a comprovação da 
materialidade e a existência de indícios suficientes de autoria. 2. A aplicação da 
Súmula n. 7 do STJ impede o revolvimento do acervo fático-probatório nesta instância".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 395, III; Lei n. 10.826/2003, art. 15. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 129678, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel. p/ 
Acórdão: Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 13/06/2017; STJ, 
AgRg no HC 920.543/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 9/9/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL MUSSI JENDIROBA em 

face da decisão de fls. 264/271, de minha lavra, que conheceu do seu do agravo para, 

com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil – CPC, não conhecer do 

recurso especial.

Neste ponto, o decisum objurgado aplicou o óbice da Súmula n. 7 do STJ em 

relação à tese defensiva de que inexistem provas concretas suficientes para determinar 

a autoria dos fatos. Além disso, ressaltou-se que não há necessidade de comprovação 

cabal da autoria para o recebimento da denúncia, mas que haja tão somente indícios 

seguros de que o réu concorreu para a prática do ilícito penal.

No presente agravo regimental (fls. 279/289), após breve síntese 

processual, impugnou a aplicação do óbice da Súmula n. 7 do STJ à espécie, ao 

fundamento de que não há necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, 

mas tão somente a sua revaloração.

No mais, reiterou os argumentos já vertidos no seu apelo nobre, no sentido de 

que deve ser restabelecida a decisão que rejeitou a denúncia, porquanto não há justa 

causa para o exercício da ação penal, notadamente pela inexistência de provas 

concretas suficientes para determinar a autoria dos fatos.

Requereu, assim, a reconsideração do decisum ou, subsidiariamente, o 

provimento do agravo regimental pelo colegiado, a fim de que o apelo nobre seja 

provido.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que impugnados os 
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fundamentos da decisão agravada, bem como observados os limites do recurso 

especial.

Contudo, em que pesem os argumentos apresentados pelos agravantes, tem-se 

que o decisum objurgado deve ser mantido incólume pelos seus próprios fundamentos.

Infere-se da conjuntura fática analisada pelo Tribunal de origem que a 

materialidade delitiva restou cabalmente comprovada e que os elementos de 

informação que instruem os autos demonstram que há indícios da autoria do ora 

agravante em relação ao crime de disparo de arma de fogo. Assim, a Corte a quo 

determinou o recebimento da denúncia.

Para ilustrar, colaciona-se novamente as disposições do acórdão proferido na 

origem (fls. 177/178 – grifo nosso):
 
"Nesta fase processual, contudo, não se faz 

necessário um juízo exauriente acerca da autoria, 
mesmo porque o recebimento da denúncia se traduz 
em mero juízo de cognição sumária, bastando a 
comprovação da materialidade delitiva e indícios 
suficientes de autoria, o que ocorreu na espécie.

Com efeito, o caderno investigativo trouxe laudo 
de perícia criminal que, como resultado de confronto 
balístico, atestou que um projétil encontrado no local 
saiu de uma arma registrada em nome de Daniel Mussi 
(ID 49462796); há arquivos de mídia que captaram uma 
claridade vinda da casa do acusado no momento do 
crime (ID 49462785 a 49462788), bem como há relatos 
de testemunhas que atestaram brigas ocorridas na 
casa do indiciado momentos antes do estampido que 
perfurou um cano de água no lote vizinho.

Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a justa causa é exigência legal para o recebimento 
da denúncia, instauração e processamento da ação penal, 
nos termos do artigo 395, III, do Código de Processo Penal, 
e consubstancia-se pela somatória de três componentes 
essenciais: (a) TIPICIDADE (adequação de uma conduta 
fática a um tipo penal); (b) PUNIBILIDADE (além de típica, 
a conduta precisa ser punível, ou seja, não existir 
quaisquer das causas extintivas da punibilidade); e (c) 
VIABILIDADE (existência de fundados indícios de autoria) 
(HC 129678, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 13/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
182 DIVULG 17-08-2017 PUBLIC 18-08-2017).

In casu, presentes os três componentes na 
denúncia ofertada pelo Parquet, o recebimento da 
inicial acusatória é medida que se impõe, pois, 
ressalte-se, a certeza da materialidade e da autoria 
somente é exigida no julgamento do mérito da causa.

Nesse cenário, existentes indícios da prática do 
crime de disparo de arma de fogo pelo acusado, é de 
rigor a reforma da decisão que rejeitou a denúncia para 
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possibilitar que o Ministério Público, durante a 
instrução processual, colha as provas e demonstre, se 
o caso, a procedência do pedido.

Ante o exposto, CONHEÇO do recurso em sentido 
estrito e DOU-LHE PROVIMENTO para, reformando a 
decisão recorrida, receber a denúncia oferecida contra 
Daniel Mussi Jendiroba pelo crime do artigo 15 da Lei n. 
10.826/2003."

 
Destarte, consoante já consignado no decisum ora agravado, é cediço que, em 

sede de juízo de cognição sumária para o recebimento da exordial acusatória, basta a 

comprovação da materialidade e sejam constatados indícios suficientes a respeito da 

autoria delitiva, o que restou verificado na espécie, consoante a conjuntura fática 

analisada pela Corte de origem. Portanto, não há necessidade de comprovação cabal 

da autoria, mas que haja tão somente indícios seguros de que o réu concorreu para a 

prática do ilícito penal.

Para corroborar, os precedentes constantes na decisão agravada se amoldam 

perfeitamente à hipótese dos autos (grifos nossos):
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA DOMICILIAR. 
VERIFICAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
7. O trancamento da persecução penal ou de 

inquérito policial, em sede de habeas corpus, constitui 
medida excepcional, somente admitida quando restar 
demonstrado, sem a necessidade de exame do conjunto 
fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de 
causa extintiva da punibilidade ou a ausência de indícios 
suficientes da autoria ou prova da materialidade.

8. Neste feito, não há se falar em ausência de 
justa causa nem em inépcia da denúncia, porquanto 
devidamente delineada a participação do paciente nos 
fatos imputados, identificando-se não apenas a 
materialidade mas igualmente os indícios suficientes 
de autoria, consoante se extrai da denúncia, 
apresentada nos termos do que preconiza o art. 41 do 
CPP. Constata-se, portanto, que os elementos trazidos 
aos autos são suficientes para dar início à ação penal.

9. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
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excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

10. Hipótese na qual a prisão preventiva foi 
decretada em face da gravidade concreta do delito, para 
assegurar a manutenção da ordem pública, diante da 
existência de indícios suficientes de autoria e 
materialidade, além do que se verificou a habitualidade 
delitiva do réu em práticas criminosas, constando que 
antes de ser preso no presente feito, houvera sido preso 
pela prática também de tráfico de drogas, quando lhe foi 
concedida liberdade provisória com aplicação de medidas 
cautelares, as quais foram descumpridas.

11. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 920.543/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. VIAS DE FATO EM CONTEXTO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 
CABIMENTO. ANÁLISE SOBRE OS INDÍCIOS MÍNIMOS 
DE AUTORIA DELITIVA E MATERIALIDADE PARA A 
DENÚNCIA QUE NÃO PODE SER FEITA NA VIA ELEITA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que 
o trancamento do inquérito policial e da ação penal é 
inviável na via do habeas corpus, visto demandar 
revolvimento de fatos e provas, principalmente quando as 
instâncias ordinárias, com suporte no conjunto fático-
probatório dos autos, indicam lastro probatório mínimo de 
autoria e materialidade.

2. No caso, o Tribunal de origem destacou no 
acórdão impugnado a existência de justa causa para a 
ação penal, pois a denúncia descreveu claramente as 
condutas imputadas ao acusado, revelando lastro 
probatório mínimo e suficiente acerca dos indícios de 
autoria e materialidade para autorizar a deflagração do 
processo penal, o que impede o acolhimento do pleito 
de trancamento do processo-crime.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.873/MG, relator Ministro Otávio 

de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), 
Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL 

ORIGINÁRIA. DERIVAÇÃO DA OPERAÇÃO LAMA 
ASFÁLTICA. CONSELHEIRO DO TCE/MS E 
ASSESSORA. LAVAGEM DE DINHEIRO. PRELIMINARES 
AFASTADAS. DENÚNCIA QUE ATENDE OS 
REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE CRIME 
ANTECEDENTE. AMPLA DEFESA ASSEGURADA. 
EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS INDICIÁRIOS 
SUFICIENTES AO RECEBIMENTO DA INICIAL 
ACUSATÓRIA. ADITAMENTO DA DENÚNCIA. 

Documento eletrônico VDA44871486 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 10/12/2024 12:56:05
Código de Controle do Documento: f251b2b9-25d1-4ebe-9bd6-b1a1d6ebd626



POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DAS CAUTELARES 
IMPOSTAS. DENÚNCIA RECEBIDA.

[...]
4. JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. Da 

análise da inicial acusatória verifica-se que estão 
presentes provas da materialidade e indícios 
suficientes de autoria em desfavor dos denunciados, 
impondo-se o recebimento da denúncia.

5. Denúncia e seu aditamento recebidos, nos 
termos em que apresentados, mantendo-se todas as 
cautelares impostas, em especial o afastamento dos 
cargos pelo prazo de um ano, e vedando-se o 
processamento de eventual pedido de aposentadoria, 
enquanto durar a tramitação desta ação.

(Inq n. 1.697/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Corte Especial, julgado em 7/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 
Outrossim, para divergir da conclusão do Tribunal de origem e acolher a 

alegação defensiva, no sentido de que inexistem provas concretas suficientes para 

determinar a autoria dos fatos, efetivamente seria necessário o revolvimento do acervo 

fático-probatório, o que é vedado neste instante processual ante a incidência do óbice 

da Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido (grifos meus):
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PENAL 
ORIGINÁRIA EM CURSO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ESTADUAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, 
IV, DO CÓDIGO PENAL - CP. 1) INDEVIDA APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. NÃO VERIFICAÇÃO. JULGAMENTO DE 
AGRAVO REGIMENTAL QUE SANA EVENTUAL VÍCIO. 2) 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS OU PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE DESCABIDA EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. 3) VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 619 
E 620 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. OMISSÃO SOBRE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA, FALTA DE JUSTA CAUSA PARA AÇÃO 
PENAL E INVIABILIDADE DO REFAZIMENTO DE 
PROVAS. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. 3.1) OMISSÃO SOBRE NULIDADE DE PROVA 
PERICIAL PRODUZIDA NO INQUÉRITO CONSTATADA. 
PREQUESTIONAMENTO CONFORME ART. 1.025 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC. TESE 
DEFENSIVA DE VIOLAÇÃO LEGAL ANALISADA NESTA 
CORTE. 3.2) OMISSÃO SOBRE RECEBIMENTO 
PARCIAL DA DENÚNCIA PARA RECONHECER 
HOMICÍDIO PRIVILEGIADO OU ATENUANTES (ART. 65, 
III, C, ÚLTIMA PARTE, E ART. 66, AMBOS DO CP). 
AUSENTE PREJUÍZO, CONFORME ART. 563 DO CPP. 
CAPITULAÇÃO JURÍDICA QUE NÃO INFLUENCIA NA 
REGRA DE COMPETÊNCIA E NO RITO 
PROCEDIMENTAL. RÉU QUE SE DEFENDE DOS FATOS 
NARRADOS NA DENÚNCIA. 3.3) CONTRADIÇÃO. 
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INOCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA ENTRE VOTOS EM 
JULGAMENTO COLEGIADO. 4) VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
6º, CAPUT, DA LEI N. 8.038/90, E AO ARTIGO 414 DO 
CPP. INOCORRÊNCIA. ÓBICE DO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO, VEDADO CONFORME SÚMULA 
N. 7 DO STJ. 4.1) RECURSO ESPECIAL QUE NÃO SE 
CONFUNDE COM RECURSO DE APELAÇÃO OU 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. AÇÃO PENAL 
ORIGINÁRIA. AUSÊNCIA DE DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. 5) VIOLAÇÃO AO ART. 395, III, DO CPP. 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. ÓBICE DO REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO, VEDADO CONFORME SÚMULA N. 7 DO 
STJ. 6) VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 41 E 395, I, AMBOS 
DO CPP. INÉPCIA DADENÚNCIA NÃO DEMONSTRADA. 
7) VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, I, II e VII, 157, CAPUT, e 
§ 1º, e 158, TODOS DO CPP. IRREGULARIDADES NA 
FASE INVESTIGATIVA. NÃO CONTAMINAÇÃO DA AÇÃO 
PENAL. ELEMENTOS QUE DEVEM SER RENOVADOS 
SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. 8) PEDIDO PARA 
ATRIBUIR EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO 
ESPECIAL. PREJUDICADO. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE URGÊNCIA E DE 
PLAUSIBILIDADE JURÍDICA. 9) PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO REGIMENTAL. 
ARTIGO 159 DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RISTJ. 9.1. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 610, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPP, DESCABIDO. 10)AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
5. A falta de justa causa para a ação penal foi 

rechaçada por maioria pelo Tribunal de origem porque 
presentes indícios de autoria e materialidade, 
notadamente diante do evento morte da vítima e da 
fundada dúvida sobre a autoria apta a configurar o 
delito de homicídio ou suicídio, sendo certo que para 
se concluir de modo diverso seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado conforme 
Súmula n. 7/STJ.

6. "Nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, não há como reconhecer a inépcia da 
denúncia se a descrição da pretensa conduta delituosa foi 
feita de forma suficiente ao exercício do direito de defesa, 
com a narrativa de todas as circunstâncias relevantes, 
permitindo a leitura da peça acusatória a compreensão da 
acusação, com base no artigo 41 do Código de Processo 
Penal" (RHC 46.570/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 20/11/2014, 
DJe 12/12/2014).

7. Eventuais irregularidades ocorridas na colheita de 
provas durante a fase investigativa não contaminam a ação 
penal, momento em que os elementos colhidos devem ser 
renovados sob o crivo do contraditório.

8. Pedido de efeito suspensivo ao recurso especial 
veiculado nas razões do agravo regimental fica prejudicado 
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pela perda do objeto com o julgamento do agravo 
regimental que põe fim ao feito. Ainda que se entenda por 
cabíveis novos recursos, no caso em tela não ficou 
demonstrada a urgência da medida e a plausibilidade do 
direito.

9. Pedido de sustentação oral em agravo regimental 
descabido, conforme art. 159 do RISTJ.

9.1. Pedido de sustentação oral em agravo 
regimental por aplicação do art. 610, parágrafo único, do 
CPP, descabido, porquanto o julgamento do recurso 
especial não se equipara ao julgamento do recurso em 
sentido estrito, inclusive no âmbito de ação penal originária.

10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.737.252/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, 
DJe de 5/8/2019.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. OFENSA AO ART. 41 DO 
CPP. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO 
ART. 132 DO CÓDIGO PENAL. REVOLVIMENTO DE 
PROVAS. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE 
SENTENÇA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem reconheceu de forma 
motivada a existência de justa causa para a 
persecução penal, dada a presença de indícios de 
materialidade e autoria delitivas, com base nos 
elementos de informação amealhados aos autos, bem 
como decidiu que não há elementos suficientes para a 
absolvição sumária do recorrente, para infirmar tal 
conclusão, inclusive para acolher o pedido de 
desclassificação, seria necessário reexame do 
conjunto fático-probatório, o que não se admite nesta 
via especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.

2. "Não se pode afastar uma qualificadora por mera 
opção hermenêutica, de modo que o julgador somente 
pode retirar da pronúncia a qualificadora que, 
objetivamente, inexista, mas não a que, subjetivamente, 
julgar não existir. Em outros termos, não se pode subtrair 
da apreciação do Conselho de Sentença uma circunstância 
que, numa análise objetiva, mostra-se viável, ao menos em 
tese." (REsp 1.547.658/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2015, 
DJe 07/12/2015).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 550.145/PE, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 
de 19/12/2017.)

 
Diante do exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.617.885 / DF
Número Registro: 2024/0101209-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07020924020218070021 07027292020238070021 7020924020218070021 7027292020238070021

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL MUSSI JENDIROBA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL MUSSI JENDIROBA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 18 de dezembro de 2024
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